
 

 
 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2026 

 

CONTRATANTE (SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER) 

 
 
 

OBJETO 
 
 

Registro de preço para eventual contratação empresa para serviços de 
locação de som, palco, iluminação e demais itens correlatos, para realização 
de eventos culturais, para de atender a Secretaria Municipal de Cultura, 
Esporte e Lazer do Município de Antas/BA. 

 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 R$ 1.327.100,37 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 20/10/2026 ÀS 10:30 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global / lote 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

NÃO 
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EDITALSRP Nº 013/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

Processo Administrativo n° 213/2026 

Torna-se público para conhecimento dos interessados, que o Município de Antas/BA, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS, inscrita no CNPJ n" 13.808217/0001-74, situada na RUA 

JOAO FEUX, 95, CENTRO, ANTAS - BAHIA, CEP 48.420-000, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto nº 009, de 02 de fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preço para eventual contratação empresa para 

serviços de locação de som, palco, iluminação e demais itens correlatos, para realização de 

eventos culturais, para de atender a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer do Município 

de Antas/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2 A licitação será realizada por MENOR PREÇO POR LOTE, conforme tabela constante do 

Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema www.licitanet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte,mencionadas noartigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 Pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.6 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

(www.licitanet.com.br), a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério 

de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3 não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

4.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

4.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema (www.licitanet.com.br), 

(34) 3014-6633 qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônicowww.licitanet.com.br, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total 

5.1.2 Marca quando for o caso 

5.1.3 Fabricante quando for o caso 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 O licitante não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao previsto para contração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$1,00 (Um real). 

6.9 O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.14 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006.  

6.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.24 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.27 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.28.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.28.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.28.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.29 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.30 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.30.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.30.2 Empresas brasileiras; 

6.30.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.31 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.33 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.34 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.35 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.36 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.37 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.38 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 deste edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  

7.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.9.1 contiver vícios insanáveis; 

7.9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.10 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.12 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.12.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.12.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.13 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.14 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.15 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.16 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.A qualificação exigida se dará da seguinte 

forma: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

8.2 A habilitação jurídica será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

8.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

8.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 

inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.2.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.2.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.5 Certidão Simplificada da JUCEB dos últimos 30 dias. 

8.3 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

8.3.1.  a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2.  Prova inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.3.3.  a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.4.  a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.3.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.3.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.4 Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se 
que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo 
grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: 
 
8.4.1 Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
8.4.2 Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 
8.4.3 Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 
8.4.4 Data de emissão; 
8.4.5 Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 

emitente) 
 

8.4.6 Para o Lote 1: Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –  CREA ou no Conselho de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos 

industriais – CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade 

relacionada com o objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do 
objeto social compatível. 

8.4.7 Com o objeto desta licitação;   
a) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, 

fato este que inabilitará todas as envolvidas  
 

b) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
das propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, 
devidamente reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CAU/CFT/CRT), 
para atuar como responsável técnico de suas respectivas áreas, numa das formas a 
seguir:  

c) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
d) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
e) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de abertura 

das propostas, com firma reconhecida das partes.  
f) Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes 

com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 
responsabilidade técnica do serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a 
vencedora.  

g) Apresentação de atestado de capacidade:   
h) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado em 

nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, suficiente 
para comprovar a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação. 

i) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em 
nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico.  

j) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da 
emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 
cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades 
desenvolvidas e período da contratação.  

k) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o Responsável 
Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no documento.  

l) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da Concorrente. 

8.4.8 Para o Lote 2: Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho   

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos 

industriais – CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o 

objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o 
objeto desta licitação; 

 
8.4.9 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas. 
 
8.4.10 Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das 
propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, devidamente 
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reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CFT/CRT), para atuar. 
 
8.4.11 como responsável técnico, numa das formas a seguir: 

a) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
 

b) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
 

c) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de 
abertura das propostas, com firma reconhecida das partes.  

 
8.4.12 Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes com 
data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a vencedora. 
 
8.4.13 Apresentação de atestado de capacidade:   

 
a) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) 

atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de  
b) direito público ou privado, suficiente para comprovar a aptidão do licitante 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação.  

 
c) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) 

atestado em nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como 
responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, devidamente registrado na entidade profissional competente.  

 
d) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço,  
e) telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 

documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da 
contratação.  

 
f) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o 

Responsável Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no 
documento.  

 
g) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 

empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por 
empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 

 
 
8.4.20 Para os Lotes 3 e 4 
 

                   8.4.21 Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos industriais – 
CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta 
licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o objeto desta 
licitação; 
 
8.4.22 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
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este que inabilitará todas as envolvidas. 
 
8.4.23 Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
das propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, 
devidamente reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CFT/CRT), para atuar  

 
8.4.24 como responsável técnico, numa das formas a seguir:  
 

a) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro 
permanente;  

 
b) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de 
sócio;  
 
c) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a 
data de abertura das propostas, com firma reconhecida das partes.  

 
8.4.25 Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes com 
data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a vencedora. 
 
8.4.26 Apresentação de atestado de capacidade:   

a) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 
(um) atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, suficiente para comprovar a aptidão do licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação.  
 
b) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 
(um) atestado em nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como 
responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, devidamente registrado na entidade profissional 
competente.  
 
c) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as 
seguintes informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço,  
telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período 
da contratação.  
 
d) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o 
Responsável Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no 
documento.  
 

8.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios 
ou diretores da Concorrente. 
 
8.6. Apresentação de laudo técnico comprovando que os materiais utilizados na cobertura das 
lonas são antichamas, acompanhada de ART pelo responsável do laudo; 
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8.7. Caso a edificação seja dispensada de licenciamento junto ao corpo de Bombeiros, deverá ser 
apresentado documento comprobatório de dispensa emitido pelo órgão competente da sede da 
licitante; 
 
8.8 A comprovação da disponibilidade do(s) profissional(is) indicado(s) poderá ser realizada 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

a. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física ou digital, contendo o 
registro do vínculo empregatício; 

b. Ficha ou livro de registro de empregados, na forma da legislação trabalhista; 
c. Contrato social, estatuto ou ato constitutivo da empresa, quando o profissional for 

sócio, diretor ou administrador da licitante; 
d. Contrato de prestação de serviços vigente entre a licitante e o profissional. 

 
 
8.09 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante 
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
 
8.10. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações   
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.11. Com base nos dados constantes no Balanço Patrimonial, deverá ser feito o cálculo dos 
seguintes índices, os quais deverão estar devidamente aplicados em memorial de cálculos, e 
apresentados juntamente com Balanço Patrimonial devidamente assinado por Contador 
credenciado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular da empresa ou seu 
representante legal: 
 
8.12. Certidão Específica do Balanço constatando os últimos registros de livros diários. 
 
 a) Comprovar o Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de 
dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula: 
 

ILG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
b) Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de 
dados do Balanço anual, através da seguinte fórmula: 
 

ILC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 
c) Comprovar o Grau de Endividamento Geral (GEG), igual ou inferior a 1 (um), obtido a partir de 
dados do balanço, através da seguinte fórmula: 
 

GEG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
 
d) Comprovar o Grau de Endividamento Corrente (GEC), igual ou inferior a 1 (um), obtido a partir 
de dados do balanço, através da seguinte fórmula: 
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GEC = 
PASSIVO CIRCULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO 

8.13 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.14 Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a real 
situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação 
das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos 
decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

8.15 Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto 
a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à 
Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

8.16 Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do 
Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- se, 
portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas usuais 
e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e União. 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

8.18 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 

8.19 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.20 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.21 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.22 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º 

8.23 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.24 Atualizações de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.25 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.26 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital.  

8.27 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 

(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou fornecedor convocado desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela administração. 

9.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.3.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.3.2. fraudar a licitação 

11.3.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.3.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.3.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.3.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.4.1. advertência;  

11.4.2. multa; 

11.4.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.5.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.6.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1 e 11.2, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.6.2. Para as infrações previstas nos itens 11.3.1, 11.3.2, 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1 e 11.2, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.3.1, 11.3.2, 11.3.3, 

11.3.4 e 11.3.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1 e 11.2 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item. 

11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meioswww.licitanet.com.br 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no e endereço 

eletrônicohttps://www.gov.br/pncp/pt-br ewww.licitanet.com.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

13.11.3. ANEXO III – Minuta do contrato 

Antas, (BA), 02 de outubro de 2026 

 

Essioneide Pimentel da Silva Matos  

Prefeita Municipal 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.licitanet.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 213/2026 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOM, PALCO, 

ILUMINAÇÃO E DEMAIS ITENS CORRELATOS, PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

CULTURAIS, A FIM DE ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE 1 (ESTRUTURAS DE FERRO E ALUMINIUM) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

PALCO TIPO A – Especificações Mínimas:  palco com 
dimensões mínimas de 14m x 12m, em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 9m e torre flylateral com 2m de 
largura a base, com passarela avançada de 4m de 
comprimento x 2m de largura, contorno aéreo alumínio 
p50, com piso base mínimo de 2,00m do solo, piso em 
estrutura tubular galvanizada, coberto com compensado 
naval de com espessura mínima de 25mm, com 
capacidade igual ou superior a 450 kg/m² (estático), 
conforme norma da ABNT, o piso não poderá conter 
emendas, com relevo ou depressão, sua superfície deverá 
ser completamente uniforme, cobertura em queda 02 
águas em alumínio p30, com capacidade de mínima de 
sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, branca, 
cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and day, anti-
mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo tipo 
marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem tubular, e 
corre mão, para peito nas laterais e no fundo, possuir local 
para colocação de logomarca do evento, com montagem e 
desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
6 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 20.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 120.000,00 

 
 
 
 

 
 
 

 
02 

PALCO TIPO B - Especificações Mínimas:   palco com 
dimensões mínima de 10m x 8m em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 7m e torre fly lateral com 2m de 
largura a base, contorno aéreo alumínio p30, com piso 
base mínimo de 1,20m do solo, piso em estrutura tubular 
galvanizada, coberto com compensado naval de com 
espessura mínima de 25mm, com as corres preto ou cinza 
escuro, ou acarpetado, na cor descrita na solicitação do 
prestador dos serviço, com capacidade igual ou superior a 
450 kg/m² (estático), conforme norma da ABNT, o piso não 
poderá conter emendas, com relevo ou depressão, sua 
superfície deverá ser completamente uniforme, cobertura 
em queda 02 águas em alumínio p30, com capacidade de 
mínima de sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, 
branca, cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and 
day, anti-mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo 
tipo marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem 
tubular, e corre mão, para peito nas laterais e no fundo, 

 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 

 
 
 
 

6 

 
 
 
 

 
 
 

 
R$ 12.582,65 

 
 
 
 

 
 
 

 
R$ 75.495,90 
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possuir local para colocação de logomarca do evento, com 
montagem e desmontagem incluso. 

03 
GRID 10X8 COM 4 TRAVES - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-50 medindo com 4m de altura. 

Diárias 6 R$ 3.341,50 R$ 20.049,00 

 
04 

HOUSER MIX DUPLO - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-30 medindo 5x5 com cobertura em 
lona vinílica anti-chama. 

 
Diárias 

 
3 

 
R$ 2.539,91 

 
R$ 7.619,73 

 
05 

PLACAS DE FECHAMENTO - Especificações Mínimas: 
em estrutura metálica de aço galvanizado medindo 2mx2m 
com montagem e desmontagem incluso. 

 
Diárias 

 
400 

 
R$ 56,00 

 
R$ 22.400,00 

06 
PORTICO - Especificações Mínimas:   em estrutura de 
alumínio Q-30 medindo 6x4 

Diárias 6 R$ 4.080,15 R$ 24.480,90 

07 
PRATICAVEIS PARA PALCO - Especificações Mínimas:   
medindo 2mx1m em estrutura metálica, aço galvanizado. 

Diárias 60 R$ 289,00 R$ 17.340,00 

 
 
 
 
 

 
 
 

08 

STAND COBERTO PARA CAMARIN - Especificações 
Mínimas:   Stand coberto, montado em Sistema Octanorm, 
possuindo as seguintes características: Dimensões: 
Comprimento mínimo: 4m X 4m, Piso: Assoalho em placas 
de piso moduladas, estruturadas por perfis metálicos de 
aço carbono, revestidos com madeira compensada de 
15mm, com sobre piso de compensado de 10mm, com 
acabamento em carpete cinza grafite, Preto ou Vermelho; 
Paredes: externas em sistema Octanorm, em placas de TS, 
estrutura de alumínio anodizado, portas; e parede principal 
da fachada em metade TS e metade vidro, ou Fechamento 
Total (de Acordo com necessidades); Forro de teto: em 
sistema octanorm; Instalações elétricas: Instalações 
elétricas de iluminação e tomadas, incluindo uma tomada 
para ar condicionado; aterramento das instalações; 
Climatização: Instalação de um aparelho de ar 
condicionado, com montagem e desmontagem incluso, 
com montagem e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 

 
 
 

Diárias 

 
 
 
 
 
 

 
 

12 

 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 4.271,75 

 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 51.261,00 

 
09 

TORRES DE DELAY - Especificações Mínimas:  torres em 
estrutura de alumínio Q-30 para elevação de som com 8 m 
de altura. 

Diárias 6 R$ 2.700,00 R$ 16.200,00 

 
 

10 

TOLDO - Especificações Mínimas:   5x5- Toldo em Forma 
Piramidal de Quatro Águas, revestido Com lona Pva 
Branca Padrão, Anti-Mofo e Anti-Chama, Com Base 
Tubular e ferro Galvanizado, medindo 5X5m, com 
montagem e desmontagem incluso. 

 
 

Diárias 

 
 

100 

 
 

R$ 350,00 

 
 

R$ 35.000,00 

 
11 

GRADES DISCIPLINADORAS - Especificações Mínimas:   
medindo 2,00m x 1,20 em tubo galvanizado no uso de 
contenção de público. 

 
Diárias 

 
600 

 
R$ 35,00 

 
R$ 21.000,00 

 
12 

ELEVADOS PARA POLÍCIA - Especificações Mínimas:   
medindo 3MX2M com cobertura em lona, estrutura 
metálica escada de acesso e banco. 

 
Diárias 

 
24 

 
R$ 1.454,56 

 
R$ 34.909,44 

 
13 

BACK DROOP - Especificações Mínimas:   estrutura em 
alumínio Q-30 para aplicação de banerens como painel de 
fundo para fotos nos tamanhos 3x2. 

 
Diárias 

 
     6 

 
R$ 1.467,50 

 
R$ 8.805,00 

 TOTAL DO LOTE 1 R$ 454.560,97 

 

LOTE 2 (SONORIZAÇÃO) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

SONORIZAÇÃO TIPO A – (SISTEMA DE SOM  LCR 
PARA  2 PALCO GERMINADO) - Especificações Mínimas:    
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01 

podendo ser igual ou semelhante ao VERTEC 4888, 
VERTEC 4889,ALS-1, SLIMPEC-210, J-15 ...)para evento 
de grande porte, com estrutura composta de: sonorização 
com 64 sub-graves 2.400w rms cada; 48 caixas com no 
mínimo 03 vias médio grave e médio agudo (2.000w rms 
cada); 04 mixing console com mínimo 48 canais, (mínimo) 
16 subgrupos, 24 vias auxiliares máster lr, equalização de 
08 bandas mais 04 paramétricos, com ponto de insert em 
todos os canais; 02 divisores de frequência com mínimo 04 
vias com mínimo 24 db por oitava, ajuste de ângulo de fase 
entre as bandas, entradas e saídas balanceadas; 02 
equalizadores gráficos estéreo com mínimo 31 bandas e 06 
filtros de 12 db por oitava; 12  monitores de chão para 
palco, sub de bateria, 02 side LR line array, amplificadores 
de retorno para baixo guitarra e teclado ,48 microfones com 
respectivos pedestais; 06 microfones sem fio para voz, com 
frequência de trabalho selecionável e faixa de operação em 
uhf; 24 direct box de impedância para instrumentos; 02 
multicabos com mínimo 60 vias de 60 metros; 01 mixing 
console com mínimo 52 canais, (mínimo) 16 subgrupos, 24 
vias aux. masterlr, amplificadores de potência compatível 
com o sistema de pa. toda distribuição de sinal deverá ser 
feita com cabos balanceados e isolados eletricamente da 
central de controle equipamentos de palco, com montagem 
e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
R$ 37.500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$112.500,00 

 
 
 
 

 
02 

SONORIZAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:  para 
evento de médio porte, com estrutura de sonorização de 32 
graves, composta de: 32 sub graves,32 médios, 32 TI, 2 
consoles digital igual ou semelhante a M7-CL,  LS9, X-32, 
M-32, VI-1..., amplificadores de retorno para baixo guitarra 
e teclado, 01 multicabo com no mínimo 48 VIAS, 01 kits de 
microfone para bateria, 02 microfones sem fios, 20  
microfones para instrumentos, pedestais, garras, 02 
processadores digital, 08 monitores de chão para palco, 
sub de bateria, side LR,e todo material de cabeamento pra 
bandas, com montagem e desmontagem incluso. 

 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 

 
 
6 

 
 
 
 

 
R$17.040,70 

 
 
 
 

 
R$ 102.244,20 

TOTAL LOTE 2 R$ 214.744,20 

 

LOTE 3 (ILUMINAÇÃO E LED) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

PAINEL DE LED OUTDOOR - Especificações Mínimas:   
resistente a água de alta definição de no mínimo 6mm, a 
ser utilizado por m2, podendo ser em áreas externas na 
transmissão de shows ao vivo nas áreas externas dos 
palcos. 

 
 

M² 

 
 

400 m² 

 
 

R$ 800,00 

 
 

R$ 320.000,00 

 
 

02 

ILUMINAÇÃO TIPO A - Especificações Mínimas:  1 mesa 
de luz MA light 2, 02 Martin mac viper airfx, 20 Robin 
pointe, 20 bean rush mh3, 
16 Robin led wash 600, 14 strobo atomic 3000 led, 14 SGM 
led P-5,30 par led rgbdw, 15 brutt led de 4 lâmpadas, 12 led 
cob e 02 fogs 3000 com ventilador. 

 
 
Diárias 

 
 

6 

 
 

R$ 12.000,00 

 
 

R$ 72.000,00 

 
03 

PAINEL DE LED INDOOR - Especificações Mínimas:   de 
alta definição de no mínimo 4mm, medindo 6x4m a ser 
utilizado em áreas internasdo palco. 

 
Diárias 

 
10 

 
R$ 7.990,92 

 
R$ 79.909,20 

 ILUMINAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:   Sistema     
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04 

customizado de iluminação para evento de medio porte, 
contendo: 18 lâmpadas par 64, 24par led de 3w, 04 minis 
brutis, 16 mooving bens R7, 12 moovings g otto, 02 
máquinas de fumaça, com 02 ventiladores de 1500w, 16 
set light 1000w,01 canhão seguidor, 01 console digital com 
48 canais dmx, divididos em 04 universos, 01 sistema de 
dimmer digital dmx, 36 canais de 4kw, cabeamento 
necessário para as ligações dos equipamentos, com 
montagem e desmontagem 

 
 
 
 

Diárias 

 
 
 
 

20 

 
 
 
 

R$ 5.035,50 

 
 
 
 

R$ 100.710,00 

TOTAL DO LOTE 3 R$ 572.619,20 

 

LOTE 4 (GERADORES) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

GRUPO GERADOR DE 180 KVA - Especificações 
Mínimas:  Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência. 

 
 
Diárias 

 
 

12 

 
 

R$3.100,00 

 
 

R$ 37.200,00 

 
 

02 

GRUPO GERADOR DE 260 KVA - Especificações 
Mínimas:   Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência com combustível e 
despesas inclusas. 

 
 

Diárias 

 
 

12 

 
 

R$ 3.998,00 

 
 

R$ 47.976,00 

TOTAL LOTE 4 R$ 85.176,00 

 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 1.327.100,37 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do 

extrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A presente contratação decorre da necessidade do Município de assegurar condições 
adequadas para a realização dos diversos eventos culturais, esportivos, tradicionais, religiosos, 
comemorativos e de lazer previstos no calendário municipal, sob responsabilidade ou com 
participação da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer; 
 
2.2 Ao longo do exercício, está prevista a realização de aproximadamente 26 eventos, distribuídos 
entre os meses de fevereiro e dezembro, contemplando festividades realizadas tanto na sede do 
Município quanto nos povoados e comunidades, com diferentes características, dimensões e 
público estimado; 
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2.3 A programação contempla predominantemente eventos de pequeno porte, realizados em 
comunidades e povoados, além de eventos de médio e grande porte, que demandam estrutura 
compatível com maior concentração de público e maior dimensão da programação. Entre os 
eventos de maior porte estão o São João da Educação, o 07 de setembro, a Festa do Dia das 
Crianças, a Ligação das Luzes de Natal e a tradicional Festa de Antas/Nossa Senhora da 
Conceição, classificada como evento de grande porte; 
 
2.4 Os eventos apresentam características distintas quanto ao período de realização. As 
festividades culturais e tradicionais, especialmente aquelas relacionadas a festas de padroeiros, 
comemorações, festivais e cavalgadas, possuem predominância de programação noturna, 
enquanto eventos esportivos, escolares, infantis e institucionais podem envolver atividades 
diurnas e/ou noturnas, conforme a programação específica de cada ocasião; 
 

2.5 A estimativa de público varia de acordo com o porte e a natureza de cada evento, sendo os 
eventos de pequeno porte destinados, em regra, ao atendimento da população das respectivas 
comunidades e localidades, enquanto os eventos de médio e grande porte possuem abrangência 
municipal e expectativa de concentração de público significativamente superior. Considerando que 
o quantitativo de participantes pode sofrer alterações conforme a programação, atrações, 
calendário e características de cada evento, a definição precisa do público deverá ser ajustada 
pela Administração de acordo com cada ocasião; 
 

2.6 A necessidade também decorre da distribuição territorial e temporal dos eventos, uma vez que 
as atividades ocorrerão em diferentes localidades e em períodos distintos ao longo do exercício, 
exigindo que o Município disponha de meios para viabilizar as estruturas necessárias de acordo 
com a dimensão e as características de cada programação; 
 

2.7 O calendário estimado dos eventos é o seguinte: 

Nº Mês 
Data do 
Evento 

Descrição do Evento Porte 
Período Estimado de 
Execução Contratual 

Montagem 
Prevista 

Desmontagem 
Prevista 

01 Fevereiro 11/02 Festa do povoado Rangel Pequeno 10/02 a 12/02 10/02 12/02 

02 
 

Março 
 

19/03 
Festa do Povoado 
Entroncamento de Antas / Festa 
de São José 

Pequeno 18/03 a 20/03 18/03 20/03 

03 Abril 23/04 Festa Povoado Brejo Pequeno 22/04 a 24/04 22/04 24/04 

04 Junho 24/06 
Festa do Povoado Sitio do 
Chagas / São João Batista 

Pequeno 23/06 23/06 25/06 

05 Junho 24/06 Festa do São João da Educação Médio 20/06 20/06 25/06 

06 Junho 13/06 
Festa do Povoado Castanheiro / 
Festa de Santo Antônio 

Pequeno 12/06 12/06 14/06 

07 
 

Julho 
 

16/07 
Festa de Nossa Senhora do 
Carmo – Povoado Umbuzeiro 
da areia 

Pequeno 15/07 15/07 17/07 

08 Julho 25/07 Festa de São Cristóvão Pequeno 24/07 24/07 26/07 

09 Julho 26/07 Festa da Cultura do Evangélico Pequeno 25/07 25/07 27/07 

10 
 

Julho 
 

27/07 
Festa de Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro – Povoado 
Vacas Mortas 

Pequeno 26/07 26/07 28/07 

11 Agosto 16/08 
Festa do Povoado Boa Vista - 
Festa do São José 

Pequeno 15/08 15/08 17/08 

12 Agosto 13/08 Festa de Aniversário da Cidade Pequeno 13/08 12/08 14/08 

13 Agosto 13/08 
Festa de Santa Dulce – Nova 
Antas 

Pequeno 12/08 12/08 14/08 

14 Setembro 07/09 07 de setembro Médio 05/09 05/09 08/09 

15 Setembro 19/09 Início do Campeonato Municipal Pequeno 18/09 18/09 20/09 

16 Outubro 07/10 
Festa do Povoado Frei Apolônio 
Nossa Senhora do Rosário 

Pequeno 
06/10 06/10 08/10 

17 Outubro 01/10 
Festa do povoado duas serras - 
santa Teresinha 

Pequeno 
30/09 30/09 02/10 
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18 

 

Outubro 

 

12/10 

Festa do Povoado Quilombola 
Raso Veloso - Festa da 
Padroeira de Nossa Senhora 
Aparecida 

Pequeno 

11/10 11/10 13/10 

19 Outubro 12/10 Festa do Dia das Crianças Médio 11/10 11/10 13/10 

20 
Novembro 20/11 Festa do Povoado Quilombola 

Raso Veloso 
Pequeno 19/11 19/11 21/11 

21 
Novembro 25/11 Festa de Ligação das Luzes de 

Natal 
Médio 22/11 22/11 26/11 

22 
Novembro 27/11 Evento de Início dos Jogos 

Escolares 
Pequeno 25/11 25/11 28/11 

23 
Novembro 27/11 Festa de Nossa Senhora das 

Graças - Gravata 
Pequeno 26/11 26/11 28/11 

24 Novembro 29/11 
Festa do Povoado Vacas Mortas 
/ Cavalgada 

Pequeno 28/11 28/11 30/11 

25 Dezembro 13/12 Festa Santa luzia Pequeno 12/12 12/12 14/12 

26 Dezembro 04, 05 e 06 
festa tradicional de Antas / 
Nossa Senhora da Conceição 

Grande 
Porte 

30/11 30/11 07/12 a 11/12 

 

2.8 A necessidade administrativa está relacionada à garantia de condições adequadas para que o 
Município possa realizar sua programação cultural, esportiva, tradicional e de lazer ao longo do 
exercício, atendendo tanto às comunidades dos povoados quanto à população da sede municipal; 
 

2.9 A contratação mostra-se necessária diante da diversidade de eventos, da quantidade de 
programações previstas, da variação de porte e público, da distribuição das atividades em 
diferentes localidades e da concentração de determinadas festividades em períodos específicos 
do ano, especialmente nos meses de junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro; 
 

2.10 Assim, busca-se assegurar que os eventos programados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte e Lazer possam ser realizados de forma organizada e compatível com sua 
dimensão, proporcionando à população condições adequadas para participação nas atividades 
culturais, esportivas, tradicionais e de lazer promovidas ou apoiadas pelo Município; 
 

2.11 CALENDÁRIO DE EVENTOS 

2.12.1 Para fins de planejamento da contratação, considera-se o calendário de eventos previsto 

para o exercício de 2026/2027, composto por festividades realizadas na sede e nos povoados do 

Município, conforme programação apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Lazer; 

2.12.2 O calendário servirá como referência para o planejamento e dimensionamento da 

contratação, podendo a programação sofrer ajustes, alterações de datas, inclusão ou exclusão de 

eventos, conforme as necessidades da Administração Municipal, disponibilidade orçamentária, 

condições climáticas, questões administrativas ou outros fatores devidamente justificados; 

2.12.3 A execução dos serviços ficará condicionada à efetiva solicitação da Administração e à 

confirmação de cada evento, não implicando o calendário, por si só, obrigação de contratação ou 

pagamento de quantitativos que não sejam efetivamente solicitados e executados. 

2.13 Segue abaixo: 

CALENDÁRIO FESTIVO 2026 E 2027 
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ORDEM MESES 
DIA DO 

EVENTO 
DESCRIÇÃO DOS EVENTOS 

01 Fevereiro 11/02 Festa do povoado Rangel 

02 Março 19/03 
Festa do Povoado Entroncamento de Antas / Festa de São José 

03 Abril 23/04 Festa Povoado Brejo 
04 Junho 24/06 Festa do Povoado Sitio do Chagas / São João Batista 
05 Junho 24/06 Festa do São João da Educação 
06 Junho 13/06 Festa do Povoado Castanheiro / Festa de Santo Antônio 

07 Julho 16/07 
Festa de Nossa Senhora do Carmo – Povoado Umbuzeiro da 
areia 

08 Julho 25/07 Festa de São Cristóvão 
09 Julho 26/07 Festa da Cultura do Evangélico 

10 Julho 27/07 
Festa de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – Povoado Vacas 
Mortas 

11 Agosto 16/08 Festa do Povoado Boa Vista - Festa do São José 
12 Agosto 13/08 Festa de Aniversário da Cidade 
13 Agosto 13/08 Festa de Santa Dulce – Nova Antas 
14 Setembro 07/09 07 de setembro 
15 Setembro 19/09 Início do Campeonato Municipal 
16 Outubro 07/10 Festa do Povoado Frei Apolônio Nossa Senhora do Rosário 
17 Outubro 01/10 Festa do povoado duas serras - santa Teresinha 

18 Outubro 12/10 
Festa do Povoado Quilombola Raso Veloso - Festa da Padroeira 
de Nossa Senhora Aparecida 

19 Outubro 12/10 Festa do Dia das Crianças 
20 Novembro 20/11 Festa do Povoado Quilombola Raso Veloso 
21 Novembro 25/11 Festa de Ligação das Luzes de Natal 
22 Novembro 27/11 Evento de Início dos Jogos Escolares 
23 Novembro 27/11 Festa de Nossa Senhora das Graças - Gravata 
24 Novembro 29/11 Festa do Povoado Vacas Mortas / Cavalgada 
25 Dezembro 13/12 Festa Santa luzia 
26 Dezembro 06, 07 e 08 festa tradicional de Antas / Nossa Senhora da Conceição 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. No contexto da administração pública a locação desses produtos é geralmente realizada por 

meio de licitação tradicional, através da modalidade pregão eletrônico, utilizando o Sistema de 

registro de Preços. Essa abordagem é mais adequada, uma vez que não é possível quantificar 

com precisão o consumo anual, permitindo à administração a flexibilidade necessária para 

contratar os itens de acordo com as necessidades específicas. 

3.2 Esses eventos exigem infraestrutura técnica especializada e equipamentos com alto grau de 

especificidade, cuja aquisição definitiva se revela antieconômica e operacionalmente inviável para 

a Administração Pública, tendo em vista: 
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Intermitência e variabilidade das demandas — os eventos são pontuais, com características 

distintas quanto a público, localização e dimensão, não justificando a posse permanente de 

equipamentos; 

Necessidade de atualização tecnológica — os equipamentos de som, iluminação e palco são 

de alta rotatividade tecnológica e exigem manutenção constante, o que gera custos adicionais 

e obrigações que superam os limites operacionais do ente público; 

Economia e eficiência administrativa — a locação permite o atendimento tempestivo das 

necessidades públicas com otimização dos recursos orçamentários, nos termos do art. 11 da 

Lei nº 14.133/2021, garantindo a economicidade e a eficiência da contratação; 

Especificidade dos serviços — os serviços exigem mão de obra técnica qualificada e 

infraestrutura temporária que não se coaduna com a estrutura administrativa do órgão, 

caracterizando contratação de bens e serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da 

Lei nº 14.133/2021, cuja execução se dá sob demanda e com padrões definidos no edital; 

Previsão legal — a prestação de serviços de natureza eventual, com características próprias 

de cada evento, enquadra-se como prestação de serviços no art. 2º, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, sendo passível de contratação por meio de licitação ou Sistema de Registro de 

Preços, conforme planejamento administrativo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os serviços, objetos desta contratação, têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2 A prestação dos serviços contratados será conforme solicitação da Secretaria requisitante com 

antecedência de 07 dias, em locais a serem definidos e informados previamente pela 

administração: 

o Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los 

imediatamente, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

o Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os 

fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

4.3 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.1 DA REGULARIDADE PERANTE O CORPO DE BOMBEIROS 
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I -  A licitante deverá comprovar a regularidade da estrutura e/ou do local destinado à realização 
dos eventos perante o Corpo de Bombeiros Militar competente, mediante apresentação de Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB ou Certificado de Licenciamento do Corpo de 
Bombeiros – CLCB, conforme o caso, devidamente vigente e válido, expedido pelo órgão 
competente. 

§ 1º O documento apresentado deverá ser compatível com o tipo de estrutura, ocupação, 
capacidade de público e demais características do evento ou instalação a ser disponibilizada, 
observadas as exigências da legislação estadual e das normas do Corpo de Bombeiros Militar 
competente. 

§ 2º Quando o AVCB ou CLCB estiver vinculado ao local específico de realização do evento e 
depender da definição do endereço, layout, capacidade de público ou demais características da 
montagem, sua apresentação poderá ser exigida previamente à realização do evento, como 
condição para a execução do objeto, sem prejuízo da obrigação da contratada de providenciar 
todas as licenças, autorizações e medidas de segurança necessárias. 

§ 3º A contratada será integralmente responsável pela obtenção e manutenção, durante a 
execução contratual, das licenças, certificados, autorizações e demais documentos exigidos pelos 
órgãos competentes para a regular instalação e funcionamento das estruturas, inclusive aqueles 
relacionados à prevenção e combate a incêndio e pânico. 

§ 4º A ausência, vencimento ou irregularidade do AVCB, CLCB ou documento equivalente que 
seja exigível para a estrutura ou local poderá ensejar a não autorização de utilização da estrutura, 
sem prejuízo das demais medidas e sanções previstas no edital e no contrato 

 

4.4 A empresa deverá apresentar habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 

qualificação técnica, ou seja, comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, bem como 

realizará a indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal adequados e disponíveis 

para a execução do objeto da licitação. Segue abaixo os profissionais qualificados por Lote: 

4.5 Para o Lote 1 

4.5.1 Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no 

Conselho Federal ou Regional dos Técnicos industriais –  CFT/CRT, da região da sede da 

Licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta licitação. 

4.6 Para o Lote 2 

4.6.1 Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos industriais – 

CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta 

licitação 
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4.7 Para os Lotes 3 e 4 

4.7.1 Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos industriais – 

CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta 

licitação. 

4.8 Requisitos de Segurança 
 
4.9 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando 
pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos 
durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração 
passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos, indicadores e condições não 
sejam cumpridas. 
 
4.10 A CONTRATADA deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, 
informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços 
objeto desta contratação, bem como deverá submeter-se às normas e políticas de segurança do 
Município de Antas/BA, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob 
pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 
 
4.11 A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos 
e/ou materiais causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência 
ou desrespeito às normas de segurança 
 
4.12 A CONTRATADA estará sujeita às penalidades administrativas, civis e penais pelo 
descumprimento da obrigação assumida. 
SUSTENTABILIDADE 
4.13 A contratação observará os princípios do desenvolvimento sustentável previstos na Lei nº 
14.133/2021, buscando reduzir os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços; 
 
4.14 A contratada deverá adotar práticas de uso racional de recursos, destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos gerados, utilização de equipamentos em boas condições de 
funcionamento e cumprimento da legislação ambiental vigente; 
 
4.15 Os geradores deverão operar com manutenção adequada para reduzir emissões e consumo 
de combustível, enquanto os banheiros químicos deverão ter limpeza e destinação dos resíduos 
realizada por empresa habilitada; 
 
4.16 Sempre que tecnicamente possível, deverão ser utilizados materiais reutilizáveis, 
equipamentos mais eficientes e soluções que contribuam para a redução dos impactos ambientais 
durante a realização dos eventos; 
 
4.17 Além dos critérios de sustentabilidade previstos nas especificações técnicas dos serviços, 
deverão ser observados, no que couber à natureza da contratação, os requisitos constantes no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, especialmente aqueles relacionados à redução dos 
impactos ambientais, ao uso racional dos recursos naturais, à prevenção da poluição e à 
eficiência operacional; 
Subcontratação 
4.18 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da Proposta 
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4.19 Nos termos do artigo 58 da Lei Federal Nº 14.133/2021, a Garantia da Proposta, limitada a 
1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, deverá ser recolhida pela 
licitante, sob uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal Nº 
14.133/2021, devendo apresentar o comprovante para ser aceito no certame, sob o risco de ser 
desclassificado; 
 
4.20 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato; 
 

4.21 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura da ata de registro de preços ou da declaração de licitação fracassada, 
conforme aplicável, observadas as disposições legais pertinentes. 

4.22 Implicará a execução integral da garantia de proposta a recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado, ou a não apresentação dos documentos necessários à contratação, nas hipóteses 
previstas no art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.23 A exigência da garantia de proposta será considerada proporcional ao objeto e deverá 
observar, a divisão em lotes ou grupos, o valor estimado dos respectivos lotes ou grupos em que 
o licitante pretenda participar, não incidindo sobre parcelas ou lotes para os quais não tenha 
apresentado proposta. 

5.      MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.     Após a assinatura do contrato, a Administração poderá solicitar o serviço do objeto 

através da ordem de serviço, devidamente acompanhado da Nota de Empenho correspondente 

ao valor do fornecimento, bem como da Autorização de Fornecimento do Material; 

5.2.   Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração, mediante emissão de Ordem de Serviço ou Autorização de Serviço, contendo as 

especificações, quantitativos, local, data e horário de execução; 

5.3.   O objeto desta licitação deverá ser entregue e instalado nos locais dos eventos 

determinado pela secretaria de cultura, esporte e lazer, a qual deverá ser atendida no prazo de 7 

(sete) dias ou menos dependendo do porte do evento, conforme o calendário de eventos do 

munícipio, a contar da data do recebimento da Ordem de fornecimento/Nota de empenho; 

5.4.     A contratada será responsável pela montagem e desmontagem de todos os equipamentos 

e demais itens de infraestrutura; 

5.5. A contratada terá a responsabilidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

no todo ou em parte, quaisquer equipamentos citados no preâmbulo deste Edital, em até 10 (dez) 

dias, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 

5.6. A Secretaria rejeitará, no todo ou em parte, os materiais que estiverem em desacordo com 

as especificações deste edital e da proposta. 
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5.7. A contratada deverá entregar os materiais de acordo com as especificações do Edital, 

sendo que os itens que estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos;  

5.8. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário; 

5.9. Espera-se, ainda, que o fornecedor desenvolva o serviço atentando para as práticas de 

sustentabilidade, preservação do meio ambiente, especialmente no que concerne ao fornecimento 

de Banheiros Químicos; 

5.10. A contratada os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência; 

6.     MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

6.2 A fiscalização desse contrato será exercida pelo servidor Sr. Wanderlei dos Santos Santana 

Júnior, conforme portaria 044 de 11 de março de 2026. 

6.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
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6.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

6.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

GESTÃO DO CONTRATO 

6.7 A gestão será exercida pelo servidor pelo servidor o Sr. André Matos Ribeiro e Silva, nomeado 

através do Decreto nº 044/2026 de 11 de março de 2026. 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.        CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referênciae na 

proposta.  

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material/bem e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

(DEZ) DIAS ÚTEIS para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

7.15. A contratada deverá emitir o documento fiscal para que a Administração adote os 

procedimentos necessários para pagamento da despesa, encaminhando as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista devidamente atualizadas. 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.A qualificação exigida se dará da seguinte 

forma: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

8.5 A habilitação jurídica será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

8.5.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

8.5.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 

inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.5.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.5.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.5.5 Certidão Simplificada da JUCEB dos últimos 30 dias. 

8.6 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

8.3.1.  a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2.  Prova inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.3.3.  a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.4.  a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.3.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.3.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.7 Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se 
que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo 
grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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8.4.1 Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
8.4.2 Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 
8.4.3 Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 
8.4.4 Data de  emissão; 
8.4.7 Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 

emitente) 
 

8.4.8 Para o Lote 1: Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –  CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos 

industriais – CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade 

relacionada com o objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do 
objeto social compatível. 

8.4.7 Com o objeto desta licitação;   
m) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, 

fato este que inabilitará todas as envolvidas  
 

n) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
das propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, 
devidamente reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CAU/CFT/CRT), 
para atuar como responsável técnico de suas respectivas áreas, numa das formas a 
seguir:  

o) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
p) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
q) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de abertura 

das propostas, com firma reconhecida das partes.  
r) Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes 

com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 
responsabilidade técnica do serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a 
vencedora.  

s) Apresentação de atestado de capacidade:   
t) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado em 

nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, suficiente 
para comprovar a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação. 

u) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) atestado em 
nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como responsável(is) técnico(s), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, acompanhado da respectiva Certidões de Acervo Técnico.  

v) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da 
emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 
cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades 
desenvolvidas e período da contratação.  

w) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o Responsável 
Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no documento.  

x) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da Concorrente. 

8.4.8 Para o Lote 2: Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho   
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Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos 

industriais – CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o 

objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o 
objeto desta licitação; 

 
8.4.9 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas. 
 
8.4.10 Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das 
propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, devidamente 
reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CFT/CRT), para atuar. 
 
8.4.11 como responsável técnico, numa das formas a seguir: 

d) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
 

e) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
 

f) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de 
abertura das propostas, com firma reconhecida das partes.  

 
8.4.12 Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes com 
data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a vencedora. 
 
8.4.13 Apresentação de atestado de capacidade:   

 
h) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) 

atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de  
i) direito público ou privado, suficiente para comprovar a aptidão do licitante 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação.  

 
j) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 (um) 

atestado em nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como 
responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, devidamente registrado na entidade profissional competente.  

 
k) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço,  
l) telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 

documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da 
contratação.  

 
m) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o 

Responsável Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no 
documento.  

 
n) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 

empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por 
empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 
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8.4.20 Para os Lotes 3 e 4 
 

                   8.4.21 Registro ou Inscrição da licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Federal ou Regional dos Técnicos industriais – 
CFT/CRT, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta 
licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o objeto desta 
licitação; 
 
8.4.22 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas. 
 
8.4.23 Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
das propostas, pelo menos 01 (um) profissional habilitado para execução dos serviços, 
devidamente reconhecido pela entidade profissional competente (CREA/CFT/CRT), para atuar  

 
8.4.24 como responsável técnico, numa das formas a seguir:  
 

d) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro 
permanente;  

 
e) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de 
sócio;  
 
f) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a 
data de abertura das propostas, com firma reconhecida das partes.  

 
8.4.25 Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes com 
data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica do 
serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a vencedora. 
 
8.4.26 Apresentação de atestado de capacidade:   

e) Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 
(um) atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, suficiente para comprovar a aptidão do licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação.  
 
f) Comprovação da capacidade técnico-profissional: pelo menos 01 
(um) atestado em nome do(s) profissional(is) indicado(s) para atuar como 
responsável(is) técnico(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, devidamente registrado na entidade profissional 
competente.  
 
g) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as 
seguintes informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço,  
telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período 
da contratação.  
 
h) Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o 
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Responsável Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no 
documento.  
 

8.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios 
ou diretores da Concorrente. 
 
8.6. Apresentação de laudo técnico comprovando que os materiais utilizados na cobertura das 
lonas são antichamas, acompanhada de ART pelo responsável do laudo; 
 
8.7. Caso a edificação seja dispensada de licenciamento junto ao corpo de Bombeiros, deverá ser 
apresentado documento comprobatório de dispensa emitido pelo órgão competente da sede da 
licitante; 
 
8.8 A comprovação da disponibilidade do(s) profissional(is) indicado(s) poderá ser realizada 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

e. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física ou digital, contendo o 
registro do vínculo empregatício; 

f. Ficha ou livro de registro de empregados, na forma da legislação trabalhista; 
g. Contrato social, estatuto ou ato constitutivo da empresa, quando o profissional for 

sócio, diretor ou administrador da licitante; 
h. Contrato de prestação de serviços vigente entre a licitante e o profissional. 

 
 
8.9 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, 
por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
 
8.10. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações   
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.11. Com base nos dados constantes no Balanço Patrimonial, deverá ser feito o cálculo dos 
seguintes índices, os quais deverão estar devidamente aplicados em memorial de cálculos, e 
apresentados juntamente com Balanço Patrimonial devidamente assinado por Contador 
credenciado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular da empresa ou seu 
representante legal: 
 
8.12. Certidão Específica do Balanço constatando os últimos registros de livros diários. 
 
 a) Comprovar o Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de 
dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula: 
 

ILG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
b) Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de 
dados do Balanço anual, através da seguinte fórmula: 
 

ILC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 
c) Comprovar o Grau de Endividamento Geral (GEG), igual ou inferior a 1 (um), obtido a partir de 
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dados do balanço, através da seguinte fórmula: 
 

GEG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
 
d) Comprovar o Grau de Endividamento Corrente (GEC), igual ou inferior a 1 (um), obtido a partir 
de dados do balanço, através da seguinte fórmula: 
 
 
 

GEC = 
PASSIVO CIRCULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO 

8.13 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.14 Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a real 
situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação 
das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos 
decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

8.15 Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto 
a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à 
Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

8.16 Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do 
Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- se, 
portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas usuais 
e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e União. 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 

9.      ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado da contratação foi feito através de pesquisa no Sistema Fonte de Preços 

que reflete os valores praticados na Administração Pública, O custo estimado total da 

contratação é de R$ 1.327.100,37 (um milhão trezentos e vinte e sete mil e cem reais e trinta e 

sete centavos) conforme estudo apresentado. 
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10.      ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Antas. 

UNIDADE PROJ. /ATIV. ELEM. DE DESPESA FONTE 

0901 2.030 3.3.90.39.00 
 

1.500.0000 

0801 2.019 

 
 

3.3.90.39.00 

 

 
1.500.1001 

 
Antas/BA, 09 de setembro de 2026. 

 

Raniere Gama Nilo 

Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º XXX/2026 

A Prefeitura Municipal de Antas, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER, inscrita no CNPJ nº 30.945.532/0001-62, situada a AV. PRESIDENTE 

JUSCELINO DE OLIVEIRA, S/Nº, CENTRO, ANTAS/BA, CEP: 48.420-000, neste ato 

representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal o Sr. Manoel Sidônio Nascimento Nilo, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 013/2026, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 213/2026, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 009, de 02 de fevereiro de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para eventual contratação empresa para 

serviços de locação de som, palco, iluminação e demais itens correlatos, para realização de 

eventos culturais, para de atender a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer do Município 

de Antas/BA, especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Licitação nº 013/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

LOTE 1 (ESTRUTURAS DE FERRO E ALUMINIUM) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

PALCO TIPO A – Especificações Mínimas:  palco com 
dimensões mínimas de 14m x 12m, em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 9m e torre flylateral com 2m de 
largura a base, com passarela avançada de 4m de 
comprimento x 2m de largura, contorno aéreo alumínio 
p50, com piso base mínimo de 2,00m do solo, piso em 
estrutura tubular galvanizada, coberto com compensado 
naval de com espessura mínima de 25mm, com 
capacidade igual ou superior a 450 kg/m² (estático), 
conforme norma da ABNT, o piso não poderá conter 
emendas, com relevo ou depressão, sua superfície deverá 
ser completamente uniforme, cobertura em queda 02 

 
 
Diárias 

 
 
6 
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águas em alumínio p30, com capacidade de mínima de 
sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, branca, 
cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and day, anti-
mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo tipo 
marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem tubular, e 
corre mão, para peito nas laterais e no fundo, possuir local 
para colocação de logomarca do evento, com montagem e 
desmontagem incluso. 

 
 
 
 

 
 
 

 
02 

PALCO TIPO B - Especificações Mínimas:   palco com 
dimensões mínima de 10m x 8m em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 7m e torre fly lateral com 2m de 
largura a base, contorno aéreo alumínio p30, com piso 
base mínimo de 1,20m do solo, piso em estrutura tubular 
galvanizada, coberto com compensado naval de com 
espessura mínima de 25mm, com as corres preto ou cinza 
escuro, ou acarpetado, na cor descrita na solicitação do 
prestador dos serviço, com capacidade igual ou superior a 
450 kg/m² (estático), conforme norma da ABNT, o piso não 
poderá conter emendas, com relevo ou depressão, sua 
superfície deverá ser completamente uniforme, cobertura 
em queda 02 águas em alumínio p30, com capacidade de 
mínima de sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, 
branca, cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and 
day, anti-mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo 
tipo marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem 
tubular, e corre mão, para peito nas laterais e no fundo, 
possuir local para colocação de logomarca do evento, com 
montagem e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 

 
 
 
 

6 

  

03 
GRID 10X8 COM 4 TRAVES - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-50 medindo com 4m de altura. 

Diárias 6   

 
04 

HOUSER MIX DUPLO - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-30 medindo 5x5 com cobertura em 
lona vinílica anti-chama. 

 
Diárias 

 
3 

  

 
05 

PLACAS DE FECHAMENTO - Especificações Mínimas: 
em estrutura metálica de aço galvanizado medindo 2mx2m 
com montagem e desmontagem incluso. 

 
Diárias 

 
400 

  

06 
PORTICO - Especificações Mínimas:   em estrutura de 
alumínio Q-30 medindo 6x4 

Diárias 6   

07 
PRATICAVEIS PARA PALCO - Especificações Mínimas:   
medindo 2mx1m em estrutura metálica, aço galvanizado. 

Diárias 60   

 
 
 
 

08 

STAND COBERTO PARA CAMARIN - Especificações 
Mínimas:   Stand coberto, montado em Sistema Octanorm, 
possuindo as seguintes características: Dimensões: 
Comprimento mínimo: 4m X 4m, Piso: Assoalho em placas 
de piso moduladas, estruturadas por perfis metálicos de 
aço carbono, revestidos com madeira compensada de 
15mm, com sobre piso de compensado de 10mm, com 
acabamento em carpete cinza grafite, Preto ou Vermelho; 
Paredes: externas em sistema Octanorm, em placas de TS, 
estrutura de alumínio anodizado, portas; e parede principal 
da fachada em metade TS e metade vidro, ou Fechamento 
Total (de Acordo com necessidades); Forro de teto: em 
sistema octanorm; Instalações elétricas: Instalações 
elétricas de iluminação e tomadas, incluindo uma tomada 
para ar condicionado; aterramento das instalações; 
Climatização: Instalação de um aparelho de ar 
condicionado, com montagem e desmontagem incluso, 

 
 
 
 

Diárias 

 
 
 
 

12 
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com montagem e desmontagem incluso. 

 
09 

TORRES DE DELAY - Especificações Mínimas:  torres em 
estrutura de alumínio Q-30 para elevação de som com 8 m 
de altura. 

Diárias 6   

 
 

10 

TOLDO - Especificações Mínimas:   5x5- Toldo em Forma 
Piramidal de Quatro Águas, revestido Com lona Pva 
Branca Padrão, Anti-Mofo e Anti-Chama, Com Base 
Tubular e ferro Galvanizado, medindo 5X5m, com 
montagem e desmontagem incluso. 

 
 

Diárias 

 
 

100 

  

 
11 

GRADES DISCIPLINADORAS - Especificações Mínimas:   
medindo 2,00m x 1,20 em tubo galvanizado no uso de 
contenção de público. 

 
Diárias 

 
600 

  

 
12 

ELEVADOS PARA POLÍCIA - Especificações Mínimas:   
medindo 3MX2M com cobertura em lona, estrutura 
metálica escada de acesso e banco. 

 
Diárias 

 
24 

  

 
13 

BACK DROOP - Especificações Mínimas:   estrutura em 
alumínio Q-30 para aplicação de banerens como painel de 
fundo para fotos nos tamanhos 3x2. 

 
Diárias 

 
     6 

  

 TOTAL DO LOTE 1  

 

LOTE 2 (SONORIZAÇÃO) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

SONORIZAÇÃO TIPO A – (SISTEMA DE SOM  LCR 
PARA  2 PALCO GERMINADO) - Especificações Mínimas:    
podendo ser igual ou semelhante ao VERTEC 4888, 
VERTEC 4889,ALS-1, SLIMPEC-210, J-15 ...)para evento 
de grande porte, com estrutura composta de: sonorização 
com 64 sub-graves 2.400w rms cada; 48 caixas com no 
mínimo 03 vias médio grave e médio agudo (2.000w rms 
cada); 04 mixing console com mínimo 48 canais, (mínimo) 
16 subgrupos, 24 vias auxiliares máster lr, equalização de 
08 bandas mais 04 paramétricos, com ponto de insert em 
todos os canais; 02 divisores de frequência com mínimo 04 
vias com mínimo 24 db por oitava, ajuste de ângulo de fase 
entre as bandas, entradas e saídas balanceadas; 02 
equalizadores gráficos estéreo com mínimo 31 bandas e 06 
filtros de 12 db por oitava; 12  monitores de chão para 
palco, sub de bateria, 02 side LR line array, amplificadores 
de retorno para baixo guitarra e teclado ,48 microfones com 
respectivos pedestais; 06 microfones sem fio para voz, com 
frequência de trabalho selecionável e faixa de operação em 
uhf; 24 direct box de impedância para instrumentos; 02 
multicabos com mínimo 60 vias de 60 metros; 01 mixing 
console com mínimo 52 canais, (mínimo) 16 subgrupos, 24 
vias aux. masterlr, amplificadores de potência compatível 
com o sistema de pa. toda distribuição de sinal deverá ser 
feita com cabos balanceados e isolados eletricamente da 
central de controle equipamentos de palco, com montagem 
e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

3 

  

 
 
 
 
 

02 

SONORIZAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:  para 
evento de médio porte, com estrutura de sonorização de 32 
graves, composta de: 32 sub graves,32 médios, 32 TI, 2 
consoles digital igual ou semelhante a M7-CL,  LS9, X-32, 
M-32, VI-1..., amplificadores de retorno para baixo guitarra 
e teclado, 01 multicabo com no mínimo 48 VIAS, 01 kits de 

 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 

 
6 
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microfone para bateria, 02 microfones sem fios, 20  
microfones para instrumentos, pedestais, garras, 02 
processadores digital, 08 monitores de chão para palco, 
sub de bateria, side LR,e todo material de cabeamento pra 
bandas, com montagem e desmontagem incluso. 

TOTAL LOTE 2  

 

LOTE 3 (ILUMINAÇÃO E LED) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

PAINEL DE LED OUTDOOR - Especificações Mínimas:   
resistente a água de alta definição de no mínimo 6mm, a 
ser utilizado por m2, podendo ser em áreas externas na 
transmissão de shows ao vivo nas áreas externas dos 
palcos. 

 
 

M² 

 
 

400 m² 

  

 
 

02 

ILUMINAÇÃO TIPO A - Especificações Mínimas:  1 mesa 
de luz MA light 2, 02 Martin mac viper airfx, 20 Robin 
pointe, 20 bean rush mh3, 
16 Robin led wash 600, 14 strobo atomic 3000 led, 14 SGM 
led P-5,30 par led rgbdw, 15 brutt led de 4 lâmpadas, 12 led 
cob e 02 fogs 3000 com ventilador. 

 
 
Diárias 

 
 

6 

  

 
03 

PAINEL DE LED INDOOR - Especificações Mínimas:   de 
alta definição de no mínimo 4mm, medindo 6x4m a ser 
utilizado em áreas internasdo palco. 

 
Diárias 

 
10 

  

 
 
 
 
 

04 

ILUMINAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:   Sistema 
customizado de iluminação para evento de medio porte, 
contendo: 18 lâmpadas par 64, 24par led de 3w, 04 minis 
brutis, 16 mooving bens R7, 12 moovings g otto, 02 
máquinas de fumaça, com 02 ventiladores de 1500w, 16 
set light 1000w,01 canhão seguidor, 01 console digital com 
48 canais dmx, divididos em 04 universos, 01 sistema de 
dimmer digital dmx, 36 canais de 4kw, cabeamento 
necessário para as ligações dos equipamentos, com 
montagem e desmontagem 

 
 
 
 
 

Diárias 

 
 
 
 
 

20 

  

TOTAL DO LOTE 3  

 

LOTE 4 (GERADORES) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

GRUPO GERADOR DE 180 KVA - Especificações 
Mínimas:  Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência. 

 
 
Diárias 

 
 

12 

  

 
 

02 

GRUPO GERADOR DE 260 KVA - Especificações 
Mínimas:   Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência com combustível e 
despesas inclusas. 

 
 

Diárias 

 
 

12 

  

TOTAL LOTE 4  
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de cultura, esporte e lazer. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Itens nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 Secretaria Municipal 

de Educação 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação. 

4.2. Vedação a acréscimo de quantitativos. 

4.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário 

Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 009, de 2024 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto nº 009, de 2024; 

ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto nº 009, de 2024), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(Decreto nº 009, de 2024). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Um 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

 

Especificação 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

 

Prazo garantia 

ou validade 
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ANEXO III – Minuta de Contrato 

 

Processo Administrativo n° 213/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .........../2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS, 

E A .............................................................  

O MUNICÍPIO DE ANTAS, ESTADO DA BAHIA, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANTAS, inscrita no CNPJ nº 13.808.217/0001-74, situada na RUA JOÃO FELIX, 

95, CENTRO, ANTAS – BAHIA, CEP 48.420-000, neste ato representado pela Prefeita, a Sra. 

Essioneide Pimentel da Silva Matos, brasileira, casada, RG nº xxxxxx - SSP/BA, e CPF nº. 

xxxxxx doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome 

e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 213/2026 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 013/2026, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.7 O objeto do presente instrumento é a contratação empresa para prestação de serviços de locação 

de som, palco, iluminação e demais itens correlatos, para realização de eventos culturais, para de atender a 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer do Município de Antas/BA, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.8 Objeto da contratação: 

2 LOTE 1 (ESTRUTURAS DE FERRO E ALUMINIUM) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

PALCO TIPO A – Especificações Mínimas:  palco com 
dimensões mínimas de 14m x 12m, em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 9m e torre flylateral com 2m de 
largura a base, com passarela avançada de 4m de 
comprimento x 2m de largura, contorno aéreo alumínio 
p50, com piso base mínimo de 2,00m do solo, piso em 
estrutura tubular galvanizada, coberto com compensado 
naval de com espessura mínima de 25mm, com 
capacidade igual ou superior a 450 kg/m² (estático), 
conforme norma da ABNT, o piso não poderá conter 
emendas, com relevo ou depressão, sua superfície deverá 
ser completamente uniforme, cobertura em queda 02 
águas em alumínio p30, com capacidade de mínima de 
sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, branca, 
cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and day, anti-

 
 
Diárias 

 
 
6 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo tipo 
marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem tubular, e 
corre mão, para peito nas laterais e no fundo, possuir local 
para colocação de logomarca do evento, com montagem e 
desmontagem incluso. 

 
 
 
 

 
 
 

 
02 

PALCO TIPO B - Especificações Mínimas:   palco com 
dimensões mínima de 10m x 8m em estrutura metálica a 
alumínio, com pé direito de 7m e torre fly lateral com 2m de 
largura a base, contorno aéreo alumínio p30, com piso 
base mínimo de 1,20m do solo, piso em estrutura tubular 
galvanizada, coberto com compensado naval de com 
espessura mínima de 25mm, com as corres preto ou cinza 
escuro, ou acarpetado, na cor descrita na solicitação do 
prestador dos serviço, com capacidade igual ou superior a 
450 kg/m² (estático), conforme norma da ABNT, o piso não 
poderá conter emendas, com relevo ou depressão, sua 
superfície deverá ser completamente uniforme, cobertura 
em queda 02 águas em alumínio p30, com capacidade de 
mínima de sustentação para 3.000 revestido com lona pvc, 
branca, cinza, azul ou vermelha, padrão, pipo night and 
day, anti-mofo e anti-chama, escada de acesso no fundo 
tipo marinheiro em chapa galvanizada, com ferragem 
tubular, e corre mão, para peito nas laterais e no fundo, 
possuir local para colocação de logomarca do evento, com 
montagem e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 

 
 
 
 

6 

  

03 
GRID 10X8 COM 4 TRAVES - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-50 medindo com 4m de altura. 

Diárias 6   

 
04 

HOUSER MIX DUPLO - Especificações Mínimas: em 
estrutura de alumínio Q-30 medindo 5x5 com cobertura em 
lona vinílica anti-chama. 

 
Diárias 

 
3 

  

 
05 

PLACAS DE FECHAMENTO - Especificações Mínimas: 
em estrutura metálica de aço galvanizado medindo 2mx2m 
com montagem e desmontagem incluso. 

 
Diárias 

 
400 

  

06 
PORTICO - Especificações Mínimas:   em estrutura de 
alumínio Q-30 medindo 6x4 

Diárias 6   

07 
PRATICAVEIS PARA PALCO - Especificações Mínimas:   
medindo 2mx1m em estrutura metálica, aço galvanizado. 

Diárias 60   

 
 
 
 

08 

STAND COBERTO PARA CAMARIN - Especificações 
Mínimas:   Stand coberto, montado em Sistema Octanorm, 
possuindo as seguintes características: Dimensões: 
Comprimento mínimo: 4m X 4m, Piso: Assoalho em placas 
de piso moduladas, estruturadas por perfis metálicos de 
aço carbono, revestidos com madeira compensada de 
15mm, com sobre piso de compensado de 10mm, com 
acabamento em carpete cinza grafite, Preto ou Vermelho; 
Paredes: externas em sistema Octanorm, em placas de TS, 
estrutura de alumínio anodizado, portas; e parede principal 
da fachada em metade TS e metade vidro, ou Fechamento 
Total (de Acordo com necessidades); Forro de teto: em 
sistema octanorm; Instalações elétricas: Instalações 
elétricas de iluminação e tomadas, incluindo uma tomada 
para ar condicionado; aterramento das instalações; 
Climatização: Instalação de um aparelho de ar 
condicionado, com montagem e desmontagem incluso, 
com montagem e desmontagem incluso. 

 
 
 
 

Diárias 

 
 
 
 

12 

  

 
09 

TORRES DE DELAY - Especificações Mínimas:  torres em 
estrutura de alumínio Q-30 para elevação de som com 8 m 

Diárias 6   
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de altura. 

 
 

10 

TOLDO - Especificações Mínimas:   5x5- Toldo em Forma 
Piramidal de Quatro Águas, revestido Com lona Pva 
Branca Padrão, Anti-Mofo e Anti-Chama, Com Base 
Tubular e ferro Galvanizado, medindo 5X5m, com 
montagem e desmontagem incluso. 

 
 

Diárias 

 
 

100 

  

 
11 

GRADES DISCIPLINADORAS - Especificações Mínimas:   
medindo 2,00m x 1,20 em tubo galvanizado no uso de 
contenção de público. 

 
Diárias 

 
600 

  

 
12 

ELEVADOS PARA POLÍCIA - Especificações Mínimas:   
medindo 3MX2M com cobertura em lona, estrutura 
metálica escada de acesso e banco. 

 
Diárias 

 
24 

  

 
13 

BACK DROOP - Especificações Mínimas:   estrutura em 
alumínio Q-30 para aplicação de banerens como painel de 
fundo para fotos nos tamanhos 3x2. 

 
Diárias 

 
     6 

  

 TOTAL DO LOTE 1  

 

LOTE 2 (SONORIZAÇÃO) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

SONORIZAÇÃO TIPO A – (SISTEMA DE SOM  LCR 
PARA  2 PALCO GERMINADO) - Especificações Mínimas:    
podendo ser igual ou semelhante ao VERTEC 4888, 
VERTEC 4889,ALS-1, SLIMPEC-210, J-15 ...)para evento 
de grande porte, com estrutura composta de: sonorização 
com 64 sub-graves 2.400w rms cada; 48 caixas com no 
mínimo 03 vias médio grave e médio agudo (2.000w rms 
cada); 04 mixing console com mínimo 48 canais, (mínimo) 
16 subgrupos, 24 vias auxiliares máster lr, equalização de 
08 bandas mais 04 paramétricos, com ponto de insert em 
todos os canais; 02 divisores de frequência com mínimo 04 
vias com mínimo 24 db por oitava, ajuste de ângulo de fase 
entre as bandas, entradas e saídas balanceadas; 02 
equalizadores gráficos estéreo com mínimo 31 bandas e 06 
filtros de 12 db por oitava; 12  monitores de chão para 
palco, sub de bateria, 02 side LR line array, amplificadores 
de retorno para baixo guitarra e teclado ,48 microfones com 
respectivos pedestais; 06 microfones sem fio para voz, com 
frequência de trabalho selecionável e faixa de operação em 
uhf; 24 direct box de impedância para instrumentos; 02 
multicabos com mínimo 60 vias de 60 metros; 01 mixing 
console com mínimo 52 canais, (mínimo) 16 subgrupos, 24 
vias aux. masterlr, amplificadores de potência compatível 
com o sistema de pa. toda distribuição de sinal deverá ser 
feita com cabos balanceados e isolados eletricamente da 
central de controle equipamentos de palco, com montagem 
e desmontagem incluso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

3 

  

 
 
 
 
 

02 

SONORIZAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:  para 
evento de médio porte, com estrutura de sonorização de 32 
graves, composta de: 32 sub graves,32 médios, 32 TI, 2 
consoles digital igual ou semelhante a M7-CL,  LS9, X-32, 
M-32, VI-1..., amplificadores de retorno para baixo guitarra 
e teclado, 01 multicabo com no mínimo 48 VIAS, 01 kits de 
microfone para bateria, 02 microfones sem fios, 20  
microfones para instrumentos, pedestais, garras, 02 
processadores digital, 08 monitores de chão para palco, 

 
 
 
 

 
Diárias 

 
 
 
 

 
6 
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sub de bateria, side LR,e todo material de cabeamento pra 
bandas, com montagem e desmontagem incluso. 

TOTAL LOTE 2  

 

LOTE 3 (ILUMINAÇÃO E LED) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

PAINEL DE LED OUTDOOR - Especificações Mínimas:   
resistente a água de alta definição de no mínimo 6mm, a 
ser utilizado por m2, podendo ser em áreas externas na 
transmissão de shows ao vivo nas áreas externas dos 
palcos. 

 
 

M² 

 
 

400 m² 

  

 
 

02 

ILUMINAÇÃO TIPO A - Especificações Mínimas:  1 mesa 
de luz MA light 2, 02 Martin mac viper airfx, 20 Robin 
pointe, 20 bean rush mh3, 
16 Robin led wash 600, 14 strobo atomic 3000 led, 14 SGM 
led P-5,30 par led rgbdw, 15 brutt led de 4 lâmpadas, 12 led 
cob e 02 fogs 3000 com ventilador. 

 
 
Diárias 

 
 

6 

  

 
03 

PAINEL DE LED INDOOR - Especificações Mínimas:   de 
alta definição de no mínimo 4mm, medindo 6x4m a ser 
utilizado em áreas internasdo palco. 

 
Diárias 

 
10 

  

 
 
 
 
 

04 

ILUMINAÇÃO TIPO B - Especificações Mínimas:   Sistema 
customizado de iluminação para evento de medio porte, 
contendo: 18 lâmpadas par 64, 24par led de 3w, 04 minis 
brutis, 16 mooving bens R7, 12 moovings g otto, 02 
máquinas de fumaça, com 02 ventiladores de 1500w, 16 
set light 1000w,01 canhão seguidor, 01 console digital com 
48 canais dmx, divididos em 04 universos, 01 sistema de 
dimmer digital dmx, 36 canais de 4kw, cabeamento 
necessário para as ligações dos equipamentos, com 
montagem e desmontagem 

 
 
 
 
 

Diárias 

 
 
 
 
 

20 

  

TOTAL DO LOTE 3  

 

LOTE 4 (GERADORES) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO  
VALOR  
TOTAL  

 
 

01 

GRUPO GERADOR DE 180 KVA - Especificações 
Mínimas:  Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência. 

 
 
Diárias 

 
 

12 

  

 
 

02 

GRUPO GERADOR DE 260 KVA - Especificações 
Mínimas:   Grupo gerador de energia stand by, para 
fornecimento de energia continua de 220v e 127v, 
gabinado, cabos flexíveis de 125mm, chave reversara de 
0600 amp., disjuntores de emergência com combustível e 
despesas inclusas. 

 
 

Diárias 

 
 

12 

  

TOTAL LOTE 4  

 

 

2.7 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.7.1 O Termo de Referência; 
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2.7.2 O Edital da Licitação; 

2.7.3 A Proposta do contratado; 

2.7.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

prorrogável para até 10 anos (máximo de 10 anos, incluindo prorrogações), na forma do artigo 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

3.7.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.7.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.7.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.7.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

3.7.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

4 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

4.7 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4.8 A gestão deste contrato será exercida pelo servidor o Sr. André Matos Ribeiro e Silva, nomeado 

através da Portaria nº 044/2026 de 11 de março de 2026.  

4.9 A fiscalização será exercida pelo servidor pelo servidor o Sr. Wanderlei dos Santos Santana Júnior, 

conforme Portaria 044 de 11 de março de 2026.  

5 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.7 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6.7 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

6.8 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

7 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.7 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 24/09/2026. 

8.8 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de Índice oficial. 

8.9 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.10 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.11 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.12 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.14 O reajuste será realizado por apostilamento. 

9 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.7 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

9.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

9.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.10 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.11 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.12 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.13 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.14 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.15 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.16  A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.17 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

9.18 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.19 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.7 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

10.8 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

10.9 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.10 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.11 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

10.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.14 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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10.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações  

 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.16 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.17 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

10.18 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.19 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.23  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.26 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.28 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.7 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.7 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.8 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.9 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.14 penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.15 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.16 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.17 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.18  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.19 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.7 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.8 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.9 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.10 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
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13.11 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.11.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.11.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.12 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.12.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.12.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.12.3 Indenizações e multas. 

13.13 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.14 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.7 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO PROJ / ATIV FONTE ELEMENTO DA DESPESA 

0901 2.030  
1.500.0000 

3.3.90.39.00 
 

0801 2.019 
1.500.1001 

3.3.90.39.00 

 

14.8 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.7 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.7 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.8 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.9 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.10 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.7 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na Imprensa Oficial.   

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.7 Fica eleito o Foro do Município de Antas, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 
Antas, Bahia, xx de xxx de 2026. 
 
 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS 
CONTRATANTE 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
__________________________________ 
CPF Nº 
 
 
________________________________  
CPF Nº  
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